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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
069/2021

Matéria: PLL 026/2021Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E
INICIATIVA LEGISLATIVA. LEI QUE INSTITUI O 
SERVIÇO DISQUE-DENÚNCIA E CANAL 
DIGITAL DE DENÚNCIA. DISPÕE SOBRE 
ATRIBUIÇÕES DE DEPARTAMENTO DO 
PODER EXECUTIVO. INVASÃO DE 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. NÃO VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO 

DESFAVORÁVEL

CARAZINHO - RS

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n° 
026/2021, de 29 de abril de 2021, de autoria parlamentar, que institui serviços de disque- 
denúncia e canal digita! de denúncias de maus tratos e abandono de animais no Município
de Carazinho e dá outras providências.

Os motivos constam em anexo à minuta apresentada.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O Município de Carazinho detém competência legislativa para a 
instituição de serviço de disque-denúncia e canal digital de denúncias de maus tratos e 
abandono de animais no Município, por haver, justamente, interesse local (CRFB, art. 30, I 
c/c LOM, art. 18, XXIlf).

No que concerne à iniciativa, todavia se evidencia que a
propositura apresentada se evidencia trata de criação e atribuição de serviços à 
Administração Pública2, matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, 
invadindo a competência privativa deste.

'Art. 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre:
[...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. (Alterado pela ELO 34/2013).
2 (LOM) Art. 29 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios 
subvenções.
(CERS) Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: [...]
II - disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 
autárquica;
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ARTIGOS 80.„ 60, II, d 82 111 E V , DESPESAS

iuFIClENTE INCONSTITUCIONALIDADE
CARACTER1ZADA. Reconhecida a inconstitucionalidade 
de Lei Municipal originada da Câmara Municipal de 
Vereadores determinando a criação de serviço de 
recolhimento gratuito de materiais em desuso (móveis, 
eletrodomésticos, etc.), uma vez que é de competência 
privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que 
disponham sobre a estruturação da Administração 
Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos 
artigos 60, II, d e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os 
quais reproduzem normas contidas da Constituição 
Federal. Ofensa também caracterizada em relação ao 
artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, porquanto a 
implementação do disposto na norma impugnada implica 
em evidente aumento de gasto por parte da 
Administração sem que, contudo, haja a respectiva 
previsão orçamentaria. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
UNÂNIME. (TJ-RS - ADI: 70062437777 RS, Relator: Iris 
Helena Medeiros Nogueira, Data de Julgamento: 06/04/2015, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
20/04/2015). (Grifou-se).

aliás, é o entenEsse

Seguindo, cumpre recordar que ao Legislativo cabe a função de 
editar atos normativos de caráter geral e abstrato, cabendo ao Executivo o exercício da 
função de gestão administrativa.

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo 
administra, editando leis de efeitos concretos, ou que equivalem na prática a verdadeiros 
atos de administração (vide artigo Io do PLL 026/2021), além de incorrer no vício de 
iniciativa, também viola a independência que deve existir entre os Poderes.

Por tais razões, diante dos vícios formais constatados, esta 
Procuradoria Legislativa opina pela inviabilidade técnico-jurídica do PLL 026/2021.

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade:
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 04 de maio de 2021.

Casali
Ilesa Diretora

Mateus Rota 
Assessor Jurídico

OAB/RS 75.302
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